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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO
E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 23 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06) “A Proteção dos solicitantes da condição de refugiado, os refugiados e repatriados nas Américas” bem como as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), AG/RES. 1892 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04);

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e 30 a seu Protocolo de 1967 e que Argentina, Costa Rica e Uruguai têm adotado novas normativas internas para a proteção dos refugiados em 2006 e que Chile, México e Nicarágua estão no processo de adotar nova legislação interna sobre refugiados;

RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar oferecendo proteção aos solicitantes da condição de refugiado e os refugiados, com base na Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e seu Protocolo de 1967, bem como com a busca de soluções duradouras para sua situação;

RECONHECENDO ADEMAIS os esforços que os países de origem têm vindo realizando, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas que buscam refúgio e a importância de dar-lhes continuidade;

RESSALTANDO os esforços que, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, alguns países receptores da região realizam, fiéis a sua generosa tradição de asilo, para continuar oferecendo proteção a solicitantes da condição de refugiado e a refugiados;

DESTACANDO a importância da implementação do Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional de Refugiados na América Latina, adotado por 20 países latino-americanos, na cidade do México, em 16 de novembro de 2004, no âmbito da comemoração do Vigésimo Aniversário da Declaração de Cartagena sobre os Refugiados de 1984, o qual tem permitido atender às necessidades de proteção e avançar na busca de soluções duradouras para os refugiados na região;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO as iniciativas adotadas em consonância com esse Plano de Ação por Argentina, Brasil e Chile para estabelecer e desenvolver o “Programa Regional de Reassentamento Solidário”, bem como a recente incorporação do Paraguai e Uruguai a este Programa; e
RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados, bem como a necessidade da cooperação internacional técnica e financeira para encontrar soluções duradouras, com base dos princípios de solidariedade internacional e responsabilidade compartilhada,

RESOLVE:

1. Reafirmar seu apoio e destacar a relevância e importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951 e/ou seu Protocolo de 1967, como os principais instrumentos universais para a proteção dos refugiados e instar os Estados membros que são parte, a que continuem implementando de maneira plena e efetiva suas obrigações.

2. Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem, conforme o caso, a assinatura, ratificação ou adesão dos instrumentos internacionais em matéria de refugiados, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com os mesmos.
3. Apoiar a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e continuar sua implementação plena e efetiva, com o apoio da comunidade internacional e do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR).

4. Exortar os Estados membros e à comunidade internacional a que colaborem e apóiem o fortalecimento e a consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México,

5. Fazer um apelo aos Estados membros e à comunidade internacional para que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados que assim o exijam e para que trabalhem em cooperação com o ACNUR para oferecer proteção efetiva a solicitantes da condição de refugiado e a refugiados dentro da região.

6. Reconhecer os esforços e avanços positivos alcançados pelos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades, com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem realizando esforços para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas que buscam refúgio.

7. Reconhecer os esforços e avanços positivos alcançados pelos Estados receptores de refugiados na região na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o direito internacional dos refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados.

8. Encarregar o Conselho Permanente de, mediante a CAJP, com o apoio do Escritório de Direito internacional da Secretaria-Geral e a colaboração do ACNUR, organizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do direito internacional dos refugiados.

9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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